VALORAÇÃO ECONÔMICA DO MEIO AMBIENTE: APLICAÇÃO DO MÉTODO DO CUSTO DE OPORTUNIDADE EM ÁREAS DEGRADADAS NO BAIXO SÃO FRANCISCO SERGIPANO by Lima Andrade, José Roberto de & Torres de Oliveira, Aline Suze
58 Ano X  Nº 17  Janeiro de 2008  Salvador, BA RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Resumo
A análise econômica do meio
ambiente tem sido utilizada como
instrumento de planejamento e ges-
tão ambiental. Dentre as principais
utilizações destacam-se os métodos
de valoração ambiental. No Brasil, a
degradação do Rio São Francisco
tem assumido posição de destaque
nas questões relacionadas ao meio
ambiente. O trabalho busca estimar,
através do método do custo de opor-
tunidade, a viabilidade econômica
do projeto de recuperação ambiental
do Perímetro Irrigado Cotinguiba-
Pindoba, localizado no Baixo São
Francisco Sergipano, que passa por
avançado processo de erosão das
suas margens. Considerou-se como
custo de oportunidade o valor da
produção agrícola na área degrada-
da do perímetro. O cálculo do Valor
Presente Líquido demonstra a viabi-
lidade do investimento na recupera-
ção ambiental da área degradada.
Palavras-chave. Meio Ambiente.




sis has been used as instrument for
planning and ambient management.
Among its principal usages, one
method distinguishes itself, that of
environmental valuation.  In Brazil,
the degradation of the San Francis-
co River has assumed a position of
prominence in questions related to
the environment. The present work
seeks to estimate, utilizing a chance
cost methodology, the economic
viability of the environmental reco-
very project entitled ‘Irrigated Peri-
meter Cotinguiba-Pindoba,’ located
in the Lower Basin of the San Fran-
cisco River in Sergipe, that is in an
advanced stage of erosion at its
margins. Opportunity costs were
identified from the value of the agri-
cultural production in the degraded
perimeter areas. Calculation of the
Liquid Present Value demonstrated
the viability of the investment in the
environmental recovery of the de-
graded area.
Key-words: Environment, Environ-




A preocupação com o meio am-
biente tem ocupado destaque nas
discussões sobre desenvolvimento,
principalmente após a Conferência
de Estocolmo no início dos anos 70
do século passado. Questões como
preservação ambiental, utilização
racional de recursos e desenvolvi-
mento sustentável, passam a ser in-
corporadas na teoria econômica pela
denominada “economia dos recur-
sos naturais”, que se utiliza de ins-
trumental da teoria neoclássica
(principalmente), contribui para a
criação de métodos da valoração e
de instrumentos de política econô-
mica aplicados às questões do meio
ambiente.
No Brasil, dentre os principais
problemas ambientais, encontra-se a
gestão de recursos hídricos. Na região
Nordeste, o processo de degradação
do Rio São Francisco tem ocupado
posição de destaque.  No trecho de-
nominado de Baixo São Francisco
Sergipano, fronteira entre os Estados
de Sergipe e Alagoas até a foz, a de-
gradação do rio tem atingido dimen-
sões preocupantes. Na margem sergi-
pana do rio, estudos demonstram que
aproximadamente 40% da área so-
frem de algum processo de erosão.
Neste sentido, é urgente a realização
de investimentos de recuperação
ambiental que contenha o processo
erosivo e recupere a área agricultável
atualmente perdida.
O objetivo deste trabalho é o de
estimar, através do Método do Cus-
to de Oportunidade, a viabilidade
VALORAÇÃO ECONÔMICA
DO MEIO AMBIENTE: APLICAÇÃO DO MÉTODO
DO CUSTO DE OPORTUNIDADE EM ÁREAS
DEGRADADAS NO BAIXO SÃO FRANCISCO
SERGIPANO
José Roberto de Lima Andrade1
Aline Suze Torres de Oliveira2
1
Prof. Doutor do Departamento de Economia da Universidade Federal de Sergipe. Prof.do Mestrado em
Meio Ambiente e Desenvolvimento-PRODEMA da Universidade Federal de Sergipe.
2
Profa. Do Centro Federal de Educação Tecnológica-CEFET-SE. Mestre em Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento-Universidade Federal de Sergipe.
59Ano X  Nº 17  Janeiro de 2008  Salvador, BARDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
econômica de investimentos de re-
cuperação ambiental no Baixo São
Francisco Sergipano, especificamen-
te no Perímetro Irrigado Cotinguiba-
Pindoba. O Método do Custo de
Oportunidade é um dos vários mé-
todos de valoração ambiental dire-
ta, sendo passível de aplicação quan-
do uma mudança na qualidade
ambiental afeta o nível de produção
ou a capacidade produtiva de deter-
minado processo econômico. Espe-
ra-se com este trabalho auxiliar na
discussão sobre o tema na região,
complementando trabalhos realiza-
dos por Casado (2000), Santos (2002),
Fontes (2002), Holanda (2003) e Gui-
marães (2004).
O trabalho está dividido em cinco
itens, além da introdução. No item 2 é
feita uma apresentação dos principais
aspectos da relação entre economia e
meio ambiente. No item 3  é feita apre-
sentação dos principais métodos de
valoração ambiental, com ênfase para
o método do custo de oportuni-
dade.No item 4 é apresentado as prin-
cipais características da área em estu-
do, enquanto no item 5 será apresen-
tado o resultado da avaliação econô-
mica da recuperação ambiental no
Perímetro Irrigado Cotinguiba-Pin-
doba. Finalmente, no item 6 são apre-
sentadas as principais conclusões e
recomendações do trabalho.
Economia e Meio Ambiente
A preocupação com as questões
ambientais existe desde o início do
século passado. Entretanto, com a
realização da Conferência de Esto-
colmo em 1972, as discussões sobre
o meio ambiente passam a assumir
um caráter global, chegando aos
anos 90 com uma série de estudos e
proposições sobre desenvolvimento
econômico e meio ambiente, com o
conceito de desenvolvimento susten-
tável3 passando a ser o modelo do-
minante nas discussões sobre desen-
volvimento econômico (MAY e
MOTTA, 1994).
Comune (2003) considera que o
referencial teórico utilizado para o
tratamento econômico das questões
ambientais está na moderna teoria
neoclássica do bem estar, principal-
mente com os conceitos de externali-
dades e bens públicos. Uma externa-
lidade está presente sempre que o
bem-estar do consumidor ou as pos-
sibilidades de produção de uma
empresa são diretamente afetados
(positiva ou negativamente) pelas
ações de outros agentes na economia
(MAS-COLELL, 1995).
Considerando o caso da externa-
lidade negativa, a principal conseqü-
ência para a economia é a divergên-
cia entre custos privados e sociais.
Como as externalidades não são re-
fletidas via mecanismos de preços,
não há uma alocação ótima de recur-
sos. Formalmente, o problema da
externalidade negativa na definição
da alocação ótima de recursos pode
ser apresentado da seguinte forma:
I. Considere uma empresa que
produza um bem X qualquer.
Em equilíbrio (mercado em con-
corrência perfeita), a firma maxi-
miza os lucros quando P = CMg.
II. Se o CMg da empresa não in-
cluir fatores como a poluição
ambiental (externalidade nega-
tiva), que afetam por exemplo a
saúde da população próxima à
fábrica, e que geram um Custo
Marginal Externo (CMge), o
Custo Marginal Social (CMgs)
é inferior ao CMg, já que CMgs
= CMg + Cmge
III. Com a consideração da exter-
nalidade, o custo marginal em
questão na definição da quanti-
dade de equilíbrio da firma pas-
sa a ser o CMgs. Deste modo, a
quantidade que maximiza o lu-
cro da firma é inferior à obtida
em I, já que a curva de CMgs >
CMg.
A ocorrência das externalidades
negativas sobre o desempenho da
economia leva a seguinte constata-
ção: o mecanismo de mercado (via
preços) falha na solução de proble-
mas relacionados ao meio ambien-
te. Considerando os pressupostos da
teoria neoclássica de bem estar, há
um distanciamento do ponto “Óti-
mo de Pareto”4,na medida em que o
agente causador da externalidade
negativa pode maximizar o seu ní-
vel de satisfação (lucro, bem estar),
o mesmo não ocorrendo com o nível
geral de satisfação da sociedade.
(ALMEIDA,1998).
Para efeitos de política ambien-
tal, a solução  proposta pela teoria
econômica neoclássica é de buscar
meios visando internalizar as exter-
nalidades negativas,da forma mais
eficiente possível. Os mecanismos
mais frequentemente utilizados tem
sido: I - o de regulação direta (defi-
nição de padrões ambientais, zonea-
mento, licenças, definição de cotas)
do comportamento do agente causa-
dor da externalidade. II - instrumen-
tos econômicos (impostos, subsídi-
os, criação de “mercados para polui-
ção”) visando induzir o agente a eli-
minar (ou reduzir) sua externalida-
de.Para Almeida (1998), a experiên-
cia internacional mostra que tem se
privilegiado o uso de instrumentos
de regulação direta em virtude da
sua facilidade de aplicação.
Muito embora não sejam  claros
os marcos conceituais que definem
cada campo de análise, a atuação da
economia em relação ao meio ambi-
ente pode ser segmentada em três
áreas: a Economia de Recursos Na-
turais que estuda a alocação inter-
temporal dos renováveis e não reno-
váveis; a Economia do Meio Ambi-
ente que se preocupa com a regula-
mentação das atividades poluidoras
e, com a valorização de amenidades
ambientais; e a Economia Ecológica,
que vê o sistema econômico de for-
ma aberta, onde a entrada de ener-
gia e matéria resulta na geração de
resíduos calóricos e materiais. (FER-
REIRA, 1999).
3
De forma geral o princípio do desenvolvimento sustentável consiste em otimizar a utilização dos recursos
naturais sem comprometer o consumo das gerações futuras. Sobre uma discussão mais aprofundada ver
Leff (2002).
4
O Ótimo de Pareto pode ser definido como uma situação em que é impossível melhorar o bem estar de um
agente sem reduzir o bem estar de outro. Para que uma economia se encontre na situação de Ótimo de
Pareto três condições precisam ser atendidas; eficiência nas trocas, eficiência na produção e eficiência na
alocação de fatores entre os produtos (KOUTSOYIANNIS,1994).
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Métodos de Valoração Ambi-
ental
A valoração econômica do meio
ambiente é fundamental tanto para
a gestão de recursos ambientais,
como para a tomada de decisões que
envolvam projetos com grande im-
pacto ambiental.  Também possibi-
lita a inclusão do meio ambiente nas
estratégias de desenvolvimento eco-
nômico, sejam estas locais, regionais
ou nacionais, já que a atenção ao ca-
pital natural tem sido prioritária no
financiamento de políticas de desen-
volvimento, principalmente em paí-
ses em desenvolvimento (THOMAS
et al 2002).
Os métodos de valoração econô-
mica do meio ambiente são partes do
arcabouço teórico da economia do
bem-estar, sendo utilizados para
determinar os custos e benefícios
sociais das decisões de investimen-
tos públicos e privados, que afetam
o nível de consumo e produção da
sociedade e, portanto, seu nível de
bem-estar. A escolha de um ou ou-
tro método depende do objetivo da
valoração, das hipóteses considera-
das, da disponibilidade de dados e
do conhecimento científico a respei-
to da dinâmica ecológica do objeto
em questão.
Considerando que grande parte
dos bens ambientais não possuem
mercado (e, portanto, preços), uma
abordagem interessante na valora-
ção ambiental é a desenvolvida por
Motta (1998) com o conceito de Va-
lor Econômico do Recursos Ambien-
tal (VERA). O  VERA pode ser ex-
presso como:
VERA = (VUD + VUI + VO) + VE
onde:
a) Valor de Uso Direto (VUD) são
os bens e serviços ambientais
apropriados diretamente da ex-
ploração do recurso e consumidos
hoje. Por exemplo, na forma de
extração, de visitação ou outra ati-
vidade de produção ou consumo
direto;
b) Valor de Uso Indireto, (VUI) são
os bens e serviços ambientais ge-
rados de funções ecossistêmicas e
apropriados indiretamente hoje.
Por exemplo, a contenção de ero-
são e reprodução de espécies ma-
rinhas pela conservação do man-
gue;
c) Valor de Opção (VO) são bens e
serviços ambientais de usos dire-
tos e indiretos a serem apropria-
dos no futuro e;
d) Valor de Não-Uso ou Valor de
Existência (VE) é o valor não as-
sociado ao uso atual ou futuro e
que reflete questões morais, cul-
turais, éticas ou altruísticas. Um
exemplo claro deste valor é a
grande mobilização da opinião
pública para salvamento dos ur-
sos panda ou das baleias, mesmo
em regiões em que a maioria das
pessoas nunca poderão fazer
qualquer uso de sua existência.
Para se fazer opções entre os di-
versos, e até mesmo conflitantes,
usos e não-usos dos recursos ambi-
entais, Motta (1998) atenta para a
necessidade de se estabelecer valo-
res, quando um tipo de uso ou de
não-uso exclui, necessariamente, o
outro. Por exemplo, o uso da Baía de
Guanabara para diluição de esgoto
elimina (ou pelo menos limita) seu
uso para recreação. Verificados es-
tes usos e não-usos, pode-se então
proceder a sua valoração.
Os métodos de valoração dos re-
cursos naturais  podem ser dividi-
dos  em dois grupos principais: os
métodos indiretos que são baseados
em avaliações subjetivas de valo-
ração ambiental e os métodos dire-
tos que são aplicados quando uma
mudança  na qualidade ambiental
ou na quantidade de recursos natu-
rais afeta a produção ou a capacida-
de produtiva.
Os principais métodos de valo-
ração indireta  são: a) Valoração Con-
tingente  que mensura as preferên-
cias do consumidor em situações hi-
potéticas. É o mais utilizado para
quantificar o valor monetário de re-
cursos naturais; b) Custo de Viagem
- avalia o comportamento (preferên-
cias) do consumidor em situações
reais. É o método mais antigo, sen-
do utilizado principalmente na valo-
ração de ambientes protegidos, par-
ques e áreas de lazer;  c) Preço Hedô-
nico -  Procura detectar  qual o fluxo
de custos acarretados por uma série
de fatores.  Mais aplicado no merca-
do imobiliário onde a valoração do
bem depende da qualidade ambien-
tal; d) Custo de Viagem Hedônico –
é um híbrido dos métodos custo de
viagem e o hedônico. Prevê que o
custo de viagem per capita é função
de dois vetores: características sócio-
econômicas dos visitantes e do local
de visita.
Dentre os vários métodos de
valoração direta, podemos destacar:
a) custo de doença – é um método
de valorar os custos de poluição, re-
lacionando-os com a taxa de morbi-
dade. Nele são contabilizados perdas
de produtividade resultantes de do-
enças, custos médicos, hospitalares,
de medicamentos ou de qualquer
outro fator que gere despesa; b) mu-
dança na produtividade – avalia
mudanças físicas na produção, uti-
lizando valores de mercado e in-
corporando-os na análise econômi-
ca.  É muito aplicável quando se quer
medir os custos ambientais do pro-
cesso de desenvolvimento, pois in-
clui todas as externalidades envol-
vidas em uma área de estudo;  . c)
custo de mitigação – baseia-se no
estabelecimento de padrões de qua-
lidade ambiental e na estimativa do
custo monetário para se manter ou
alcançar esses padrões estabelecidos
d) custo de reposição (ou de substi-
tuição) – avalia os gastos que seriam
necessários para repor a capacidade
produtiva de um recurso natural que
tenha sido degradado. Estes custos
seriam os valores reais, a preço de
mercado, de alternativas tecnológi-
cas capazes de restaurar (total ou
parcialmente) serviços ambientais
que eventualmente tenham sido
destruídos, provocando a diminui-
ção no fluxo destes serviços.
Um dos métodos de valoração
direta que podem ser aplicados com
certa facilidade é o Método do Custo
de Oportunidade. Esse é derivado de
dois métodos de valoração direta: O
Método da Função de Produção e O
Método do Mercado de Bens Substi-
tutos (MOTTA,1998). O método da
função de produção é uma das téc-
nicas mais simples de valoração
ambiental, e por este motivo é mui-
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to utilizado. Nele, o valor do recur-
so ambiental (E) é observado pela
sua contribuição como insumo ou
fator de produção de um ou outro
produto (Z). Neste sentido o valor
de Z é estimado em função da quan-
tidade de serviços e bens ambientais
do recurso E utilizado para produ-
zir Z. Assim uma função de produ-
ção seria dada pela seguinte expres-
são:
Z = f ( X , E )
Onde X corresponde ao valor dos
insumos privados e E, aos recursos
ambientais com preço zero. A varia-
ção do produto de Z é calculada em
razão da variação da quantidade do
recurso ambiental E utilizada para
produzir Z.
O Método do Custo de Oportu-
nidade não valora diretamente o re-
curso ambiental E, mas, sim, o custo
de oportunidade em mantê-lo, mensu-
rando as perdas de rendas nas res-
trições da produção e consumo de
bens e serviços privados (ou públi-
cos), devido às ações para conservar
ou preservar os recursos ambientais.
É bastante utilizado para estimar a
renda sacrificada em termos de ati-
vidades econômicas restringidas pe-
las atividades de proteção ambiental
e, assim, permitir uma comparação
destes custos de oportunidade com
os benefícios ambientais numa aná-
lise de benefício-custo (MOTTA,
1998).
Descrição da Área de Estudo
A Região do Baixo São Francisco
Sergipano representa apenas 1,2%
do total da bacia do São Francisco,
abrangendo 09 municípios, com uma
população de aproximadamente
85.000 habitantes (cerca de 5% da
população do Estado de Sergipe).
Limita-se ao norte com o Estado de
Alagoas, ao sul com a bacia comple-
mentar, a leste com o oceano Atlân-
tico e a oeste com o rio Xingó (SAN-
TOS, 2002).
A região é tradicional produtora
de arroz, cultivado em função das
oscilações do nível do Rio São Fran-
cisco. As obras de regularização/
geração de energia à montante, mo-
dificaram o regime do nível do rio,
impossibilitando o cultivo tradicio-
nal do arroz. Como alternativa de
área produtiva irrigada, a Compa-
nhia de Desenvolvimento do Vale do
São Francisco- CODEVASF, implan-
ta em 1980 o Perímetro Irrigado
Cotinguiba/Pindoba, com intuito de
minimizar os danos provocados pela
mudança do regime fluvial causados
pelos empreendimentos hidroelétri-
cos propostos para o desenvolvi-
mento da região. O perímetro irriga-
do compreende um trecho de 11 km
em toda extensão do baixo curso do
rio São Francisco, a aproximadamen-
te 75 km de sua foz, e abrange os
municípios de Propriá, Neopólis e
Japoatã.
O Perímetro Irrigado Cotinguiba/
Pindoba abrange uma área total de
3.083 ha., sendo  2.237 ha. irrigados,
dos quais  1.918 ha. estão ocupados
por 462 lotes de pequenos irrigantes
e 296 ha. por 12 lotes empresariais.
Utiliza duas áreas distintas de produ-
ção de irrigação, uma por inundação
destinada à monocultura de arroz, e
outra por aspersão de policultura
(hortaliças, frutíferas, grãos e pecuá-
ria). Uma melhor localização e carac-
terização do Perímetro Irrigado
Cotinguiba-Pindoba pode ser obser-
vada na figura 1 acima.
A avançada degradação ambien-
tal no Rio São Francisco vem eviden-
ciando a situação desoladora em que
se encontra este ecossistema, vítima
de ações antrópicas voltadas para o
desenvolvimento das regiões ribei-
rinhas, acentuando-se no Baixo São
Francisco Sergipano que hoje se de-
para com um quadro de acelerado
processo de erosão marginal (GUI-
MARÃES 2004). Estudos realizados
por Casado (2000), Santos (2002),
Fontes (2002) e Holanda (2003), evi-
denciam uma série de impactos,
como:
1. Construção de barragens à mon-
tante (cabeceiras) do rio alteran-
do a piracema (migração produ-
tiva dos peixes), modificação das
estruturas das comunidades aqu-
áticas, redução das cheias á jusan-
te das barragens, impedimento da
inundação das várzeas (lagoas
marginais) e, consequentemente,
o transporte de ovos e pequenos
peixes nesses ambientes;
2. Retirada de grande volume de água
para irrigação da agricultura;
3. Carga de esgotos domiciliares no
leito do rio;
4. Mudança no regime fluvial do rio,
a partir de barramentos construídos
para   melhorar a exploração do
potencial energético pela CHESF;
Figura 1 – Perímetro-Irrigado Cotinguiba-Pindoba. Localização e
caracterização
Fonte: Santos(2002)
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5. Construção da barragem de Xingó
em 1994, que acentuou a erosão dos
taludes (barrancos) marginais des-
truindo os diques de proteção e;
6. Devastação de matas ciliares cau-
sando perda de proteção das mar-
gens facilitando os processos erosi-
vos, perda de produção agrícola e
problemas de assoreamento.
Trabalho realizado por Fontes
(2002) identificou  um total de 72 (se-
tenta e dois) focos de erosão margi-
nal na faixa compreendida entre
Propriá e a foz do rio São Francisco,
sendo mais expressiva nos trechos
que possuem pouca vegetação ciliar
ou quando o talvegue (canal princi-
pal do rio) está localizado muito pró-
ximo aos barrancos. A não renova-
ção de vegetação ciliar nativa, e sua
substituição por espécies exóticas,
como por exemplo, os bambus, mo-
dificam a paisagem  e não contém o
processo erosivo, acarretando em
diminuição das áreas agricultáveis
(GUIMARÃES 2004).
As fotos 1 a 4 a seguir dão uma
dimensão do processo de erosão no
Baixo São Francisco. A foto 1 apre-
senta cenário típico de erosão mar-
ginal na região. As fotos 2 a 4 de-
monstram a velocidade do processo
de erosão.Tiradas em um período de
06 meses (maio/novembro-2004),
demonstram a redução da área pelo
avanço do rio. Notar o desapareci-
mento da construção existente na
foto2.
Aplicação do Método de Cus-
to de Oportunidade da Recu-
peração Ambiental do Períme-
tro Irrigado Cotinguiba-Pin-
doba
Conforme apresentado no item 3
do presente trabalho, um dos méto-
dos de valoração ambiental direta
mais simples de ser aplicado é o
Método do Custo de Oportunidade.
Em relação à aplicação do método na
avaliação da recuperação ambiental
do Perímetro Irrigado Cotinguiba/
Pindoba, será utilizada uma perspec-
tiva econômica de avaliação privada.
Para Cohen e Franco(1994) e Brent
(1998), a avaliação econômica de
projetos de investimento pode assu-
Figura 2 – Foto 1.
Fonte:Guimarães(2004)
Figura 3 – Foto 2.
Fonte:Guimarães (2004)
Figura 4 – Foto 3.
Fonte:Guimarães (2004).
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mir duas perspectivas: a perspecti-
va privada,onde os custos e benefí-
cios são valorados a preços de mer-
cado, e a perspectiva social, onde os
custos e benefícios são valorados a
preços sombra (ou eficiência), que
são os preços que prevaleceriam na
economia se esta estivesse em equi-
líbrio em um mercado competitivo.5
A avaliação econômica da recu-
peração ambiental do Perímetro Ir-
rigado Cotinguiba-Pindoba utiliza-
rá como parâmetro de viabilidade o
cálculo do Valor Presente Líquido do
Projeto(VPL) e da Taxa Interna de
Retorno(TIR).O VPL pode ser defi-
nido como a diferença entre o valor
investido e o valor do fluxo de caixa
gerado pelo projeto,  descontados a
valores presentes a uma taxa míni-
ma de atratividade (ou taxa de des-
conto). Formalmente, o cálculo do
VPL pode ser apresentado como:




     I = Valor do investimento;
FCi = Fluxo de caixa no período
i,onde i(0,1,2,3...,n)
    k = taxa de desconto
    n = número de períodos (anos)
Para fins de avaliação econômi-
ca, considera-se que o  projeto é viá-
vel quando VPL>0, significando que:
a) A empresa recuperou o capital
investido
b) A empresa remunerou o capital a
uma taxa de k % ao ano
c) O projeto gerará um lucro extra
igual6 ao valor do VPL
A Taxa Interna de Retorno pode
ser considerado como um método
derivado do VPL. Conceitualmente,
a TIR é a taxa k de desconto que tor-
na o VPL=0. O valor da TIR pode ser
entendido como a rentabilidade
(taxa), a partir do qual o custo de
oportunidade da realização do inves-
timento não o torna mais atrativo.
Um dos pontos cruciais na avali-
ação econômica de projetos é a de-
terminação da taxa de desconto.
Pode ser baseada em função do ramo
de atividade da empresa, ou nos seus
objetivos de médio e longo prazos.
Apesar de não refletir necessaria-
mente a taxa de juros do mercado,
uma aproximação comum da taxa de
desconto é a utilização da taxa de
juros utilizada em financiamento
como proxy da taxa de desconto.
O trabalho considerou duas li-
nhas de financiamento com caracte-
rísticas semelhantes ao investimen-
to realizado no projeto (recuperação
de áreas degradadas): O FNE Ver-
de, do Banco do Nordeste do Brasil,
e o Programa de Despoluição da Ba-
cia Hidrográfica do Rio Paraíba do
Sul – PRODESPAR, do BNDES. Em
relação ä primeira linha, a taxa de
juros cobrada (para médios proprie-
tários) foi de 8,75% a . a. Já na segun-
da linha, a taxa máxima cobrada foi
de 13% a. a.
Considerando o custo do financi-
amento em recuperação ambiental das
duas linhas descritas acima, optou-se
por utilizar uma taxa de desconto de
15% a.a. Essa taxa é superior à maior
taxa cobrada em uma linha de finan-
ciamento (13% do BNDES), e pode ser
considerada como uma rentabilida-
de média não muito diferente da
desejada em uma atividade produ-
tiva como a desenvolvida na região.
Considerou-se como horizonte de
planejamento (tempo de análise) do
projeto um período de 10 anos, infe-
rior ao prazo máximo de financia-
mento das linhas de crédito descri-
tas anteriormente (em geral de 12
anos).
Os valores do investimento e cus-
tos associados aos projetos serão
apresentados a seguir. Para o cálcu-
lo dos benefícios, será utilizado, ten-
do como base o Método do Custo de
Oportunidade, o valor alternativo as-
sociado à não recuperação ambiental.
Considerando que a o valor da pro-
dução agrícola do perímetro é uma
função da área disponível, o valor al-
ternativo será calculado através do va-
lor da produção associado à área recu-
perada.
Os parâmetros utilizados na ve-
rificação da análise econômica são:
Investimento
O valor do investimento inicial
do custo de recuperação ambiental
no Perímetro Irrigado Cotinguiba-
Pindoba  foi estimado  a partir nú-
meros de hectares erodidos, e o res-
Figura 5 – Foto 4.
Fonte:Guimarães (2004)
5
A estimativa de preços sombra (ou de eficiência) é realizada em projetos sociais através do uso de
fatores de conversão, onde os custos são desagregados em grandes unidades com seus respectivos
fatores de conversão. Exemplos do cálculo de preços-eficiência podem ser observado nas avaliações
sócio-econômicas dos projetos financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID no
Programa de desenvolvimento do Turismo do Nordeste - PRODETUR-NE.
6
Acima da remuneração alternativa do valor do investimento  à taxa de desconto k.
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disponíveis apresentados no quadro
1, obteve-se um valor anual de  US$
585,67 por hectare.
Um resumo dos parâmetros uti-
lizados para a construção da análise
benefício-custo da recuperação
ambiental do Perímetro Irrigado
Cotinguiba/Pindoba estão apresen-
tados no quadro 2.
Os resultados do estudo de via-
bilidade do Projeto de Recuperação
Ambiental do Perímetro Irrigado
Cotinguiba-Pindoba estão apresen-
tados na tabela 1 a seguir.
Os dados apresentados demons-
tram a viabilidade econômica do
projeto, com um VPL de R$ 56.116,91
e uma TIR de 19%, resultados bas-
tante interessantes se considerarmos
que no cálculo dos benefícios não
foram consideradas algumas exter-
nalidades como a redução do custo
de medidas mitigadoras, valor dos
investimentos no perímetro, etc.
Conclusões
Vários estudos sobre o Baixo São
Francisco são unânimes em consta-
tar o rápido processo de degradação
ambiental por que passa a região. O
que é interessante observar que mui-
to deste processo de degradação é
resultante de políticas públicas exe-
cutadas nos anos 80 com o objetivo
de promover o desenvolvimento da
região.
No caso específico do Perímetro
Irrigado Cotinguiba-Pindoba, a ero-
são marginal compromete a função
principal do projeto, que é o de pro-
porcionar uma estrutura produtiva
baseado em atividades agrícolas
irrigadas.
Como citado no trabalho, a valo-
ração econômica do meio ambiente
é fundamental tanto para a gestão de
recursos ambientais, como para a
tomada de decisões que envolvam
projetos com grande impacto ambi-
ental. Apesar de ser considerado
como um projeto de natureza priva-
da, a recuperação ambiental do Pe-
rímetro Irrigado Cotinguiba-Pindo-
ba é em essência um projeto de na-
tureza pública, não só pela magni-
Quadro 1 – Perímetro Irrigado Cotinguiba/Pindoba- Produção Agrícola –
2000
Fonte: Codevasf  2001.
pectivo valor da recuperação . Se-
gundo monitoramento de área feito
por Salvador (2006), o  recuo de mar-
gem (correspondente à área erodida)
calculado foi de 75,59 ha.  .
Na falta de dados referentes es-
pecificamente à recuperação ambi-
ental na região, utilizou-se como
proxy o custo recuperação ambiental
de áreas degradas utilizado  por
Botelho (1995), equivalente a  US$
2.299,13.7 por hectare.
Custo de Operação e Manutenção
Como  as atividades agrícolas
desenvolvidas no perímetro utilizam
o sistema de irrigação, considerou-
se o custo de manutenção/operação
do sistema. Segundo o relatório de
gestão 2003  da CODEVASF, o  cus-
to anual de operação e manutenção
no Perímetro Irrigado Cotinguiba/
Pindoba é de R$ 127,69 por ha. Na
ausência de valores mais atualiza-
dos, utilizou-se uma taxa de inflação
acumulada (2004/2005) de aproxi-
madamente 12% (considerando o
IPCA do IBGE).
Benefício (Custo de Oportunidade)
O custo de oportunidade da re-
cuperação ambiental da área degra-
dada no Perímetro Irrigado Cotin-
guiba/Pindoba foi estimado em fun-
ção do  valor bruto de produção no
perímetro.Considerando os dados
Quadro 2 – Recuperação Ambiental do Perímetro Irrigado Cotinguiba –
Pindoba-Parâmetros Utilizados.
(*) Ressaltando que a área erodida é considerada como a área a ser recuperada.
7
Os valores em US$ utilizados no trabalho foram convertidos em R$ ao câmbio de R$2,27(13.01.2006)
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tude associada, mas também pela
constatação que o resultado final do
projeto só pode ser alcançado quan-
do realizado na sua totalidade.
A aplicação do Método do Custo
de Oportunidade demonstra que a
recuperação ambiental no Baixo São
Francisco não é apenas uma questão
ambiental, mas é também uma ques-
tão de racionalidade econômica, sob
qualquer ótica analisada. É impor-
tante  entretanto, que algumas con-
siderações devam ser feitas para o
aprimoramento do método e para a
obtenção de resultados mais repre-
sentativos: a primeira consideração
é quanto a real estimativa do custo
de recuperação ambiental na região,
que incluam não só os custos dire-
tos mas também, outros custos ne-
cessários em outras áreas na bacia,
já que os impactos causados na re-
gião não são necessariamente lá ori-
ginados. A segunda consideração
deve ser feita em relação a estimati-
va da área deteriorada caso não seja
realizada a recuperação ambiental,
já que, a princípio, o processo de ero-
são assemelha-se mais a uma função
exponencial que linear.
Todas as considerações citadas
anteriormente demonstram a neces-
sidade do aprimoramento conjunto
dos estudos de impacto ambiental de
natureza geral e na perspectiva
econômica. Em relação ao Baixo São
Francisco Sergipano, espera-se que
este trabalho sirva como base para o
aprimoramento de trabalhos poste-
riores, bem como de sinalização para
a realização de investimentos de re-
cuperação ambiental na região.
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LABORATÓRIO DE ESTUDOS E PESQUISAS




Funcionando como um centro de informações, possibilita:
» reunir dados de fontes dispersas – órgãos públicos, empresas, instituições e universidades;
» elaborar dados necessários que não são produzidos por outras fontes;
» disponibilizar, divulgar e difundir os dados => facilidade de acesso
Objetivos
» Integrar os estudos e pesquisas sobre o turismo em uma estrutura única;
» Criar um lócus de observação => Observatório do Turismo;
» Estruturar linhas de pesquisa;
» Integrar graduação e pós-graduação.
Áreas de Investigação / Projetos
Os projetos propostos deverão se inserir na linha de pesquisa do PPDRU - Circuitos Locais e
Internacionais do Turismo, contemplando as seguintes áreas de interesse para investigação:
» Turismo e Desenvolvimento Regional
» Sistema de Informações Turísticas (Estatísticas e Avaliação Econômica do Turismo)
» Nível de Endogeneização do Desenvolvimento Turístico
» Turismo Cultural e Urbano
» Patrimônio Histórico-Cultural e Ambiental
» Turismo e Inclusão Social / Comunitário
» Turismo e Desenvolvimento Sustentável
Foco Espacial
– Elemento estratégico:
Definição de Unidades Prioritárias de Observação Regional em conformidade com do
PRODETUR-Ba - Programa de Desenvolvimento do Turismo da Bahia
